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urídica dessa ação, (ii) a competência 

ra homologar o próprio ANPC -, (iii) 

tença de procedência em face das san-

1/1992 e (v) a prescrição. 

ma vez, é feita uma análise da coexis

lução de conflitos de interesses e, em 

m como das soluções consensuais em 

scorrer-se sobre a consensualidade no 

ministra tiva. 

renta o estudo das principais modifi

no fático - que levaram à revogação, 

da redação original do artigo 17, § 1 °, 

:nfim, passou a ser incontestadamente 

demandados no âmbito da Lei da Im-

adas os seguintes temas: (i) possíveis 

11ão persecução civil; (ii) pactuação do 

icipação da pessoa jurídica lesada; (iii) 

1s dos responsáveis pelo ilícito; (iv) ne

ireitos políticos e (v) de perda da fun

do dano; (vii) homologação interna do 

io Público; (viii) controle judicial; (ix) 

1 ação de improbidade administrativa 

ondições essenciais a todo e qualquer 

, com a certeza de que este livro, como 

realizados pelo autor, será de extrema 

!ito que breve ou aprofundadamente,

1frentar o instituto do acordo de não

Anselmo Prieto Alvarez 

stre e Doutor em Direito pela PUC/SP 

so Civil da graduação, especialização, 

> da Faculdades de Direito da PUC/SP
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